
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 890446 - RO (2024/0040858-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JOSE RIBAMAR LUCAS GALINDO (PRESO)
ADVOGADO : RICHARD MARTINS SILVA - RO009844
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSILIBIDADE. 
CONVERGÊNCIA DAS PROVAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FRAÇÃO ADOTADA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PROPORCIONAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Sobre a alegação de que a decisão dos jurados foi contrária às 
provas dos autos, diversamente do que foi alegado pelo impetrante, o que 
avulta do contexto fático delineado pela Corte a quo é a convergência entre as 
provas e a sentença proferida, mormente diante dos testemunhos produzidos 
na fase inquisitorial, repisados em juízo, além dos laudos técnicos, os quais 
demonstram a autoria delitiva em desfavor do paciente. Não ocorrendo, 
portanto, a alegada decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

3. Assim, as decisões proferidas no âmbito do Tribunal do Júri gozam 
de soberania, garantia de status constitucional que, dentre outros efeitos 
práticos, impede a reforma direta por parte de órgãos de segundo grau, a quem 
compete, em situações excepcionais, determinar a realização de novo 
julgamento, desde que presente uma das hipóteses do art. 593, III, do Código 
de Processo Penal. (AgRg no AREsp n. 2.520.978/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024.)

4. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade 

Documento eletrônico VDA42037618 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 18/06/2024 17:19:20
Código de Controle do Documento: 865c520f-0d5a-4d34-a25a-f03dbd2b2937



do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

5. No caso, as instâncias de origem apreciaram concretamente as 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, quais sejam, a culpabilidade e os maus 
antecedentes criminais, assentando "que o réu se envolveu com substâncias 
entorpecentes e praticou os delitos dias após ter saído do sistema prisional", 
fatores que apontam maior censura na conduta e justificam a exasperação da 
pena-base.

6.  Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância 
judicial negativa, in casu, não há desproporção no aumento da pena-base, uma 
vez que há motivação particularizada, em obediência aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, ausente, portanto, notória 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem pleiteada.

7. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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ADVOGADO : RICHARD MARTINS SILVA - RO009844
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSILIBIDADE. 
CONVERGÊNCIA DAS PROVAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FRAÇÃO ADOTADA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PROPORCIONAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Sobre a alegação de que a decisão dos jurados foi contrária às 
provas dos autos, diversamente do que foi alegado pelo impetrante, o que 
avulta do contexto fático delineado pela Corte a quo é a convergência entre as 
provas e a sentença proferida, mormente diante dos testemunhos produzidos 
na fase inquisitorial, repisados em juízo, além dos laudos técnicos, os quais 
demonstram a autoria delitiva em desfavor do paciente. Não ocorrendo, 
portanto, a alegada decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

3. Assim, as decisões proferidas no âmbito do Tribunal do Júri gozam 
de soberania, garantia de status constitucional que, dentre outros efeitos 
práticos, impede a reforma direta por parte de órgãos de segundo grau, a quem 
compete, em situações excepcionais, determinar a realização de novo 
julgamento, desde que presente uma das hipóteses do art. 593, III, do Código 
de Processo Penal. (AgRg no AREsp n. 2.520.978/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024.)

4. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade 
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
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subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

5. No caso, as instâncias de origem apreciaram concretamente as 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, quais sejam, a culpabilidade e os maus 
antecedentes criminais, assentando "que o réu se envolveu com substâncias 
entorpecentes e praticou os delitos dias após ter saído do sistema prisional", 
fatores que apontam maior censura na conduta e justificam a exasperação da 
pena-base.

6.  Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância 
judicial negativa, in casu, não há desproporção no aumento da pena-base, uma 
vez que há motivação particularizada, em obediência aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, ausente, portanto, notória 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem pleiteada.

7. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de José Ribamar Lucas 

Galindo contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que a decisão dos jurados foi contrária às provas dos autos, ressaltando que 

"a indignação do Paciente é no sentido da motivação do crime – motivo torpe – que foi 

baseada apenas em depoimentos colhidos à fase extrajudicial, violando, então, o art. 155 

do Código de Processo Penal, sendo, portanto, o julgamento do réu contrário a prova dos 

autos." (fl. 211.)

Repisa também os mesmos argumentos em relação à violação do art. 59 do 

Código Penal, ao argumento de que não houve fundamentação idônea a justificar a 

exasperação da pena-base no tocante à vetorial da culpabilidade.

Postula, assim, pelo conhecimento e provimento do recurso, a fim de reformar 

a decisão monocrática.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
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indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que a 

decisão dos jurados foi contrária às provas dos autos, ressaltando que "a indignação do 

Paciente é no sentido da motivação do crime – motivo torpe – que foi baseada apenas em 

depoimentos colhidos à fase extrajudicial, violando, então, o art. 155 do Código de 

Processo Penal, sendo, portanto, o julgamento do réu contrário a prova dos autos." (fl. 

211.)

Repisa também os mesmos argumentos em relação à violação do art. 59 do 

Código Penal, ao argumento de que não houve fundamentação idônea a justificar a 

exasperação da pena-base no tocante à vetorial da culpabilidade.

Como consta na decisão agravada, sobre a alegação de que a decisão dos 

jurados foi contrária às provas dos autos, diversamente do que foi alegado pelo 

impetrante, o que avulta do contexto fático delineado pela Corte a quo é a convergência 

entre as provas e a sentença proferida, mormente diante dos testemunhos produzidos na 

fase inquisitorial, repisados em juízo, além dos laudos técnicos, os quais demonstram a 

autoria delitiva em desfavor do paciente. Não ocorrendo, portanto, a 

alegada decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

A propósito: As decisões proferidas no âmbito do Tribunal do Júri gozam de 

soberania, garantia de status constitucional que, dentre outros efeitos práticos, impede a 

reforma direta por parte de órgãos de segundo grau, a quem compete, em situações 

excepcionais, determinar a realização de novo julgamento, desde que presente uma das 

hipóteses do art. 593, III, do Código de Processo Penal. (AgRg no AREsp n. 

2.520.978/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

2/4/2024, DJe de 8/4/2024.)

Qualquer incursão que escape à moldura fática ora apresentada demandaria 

inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes deste 

átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. 
MATERIALIDADE E AUTORIA. CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. 
PROVAS COLHIDAS SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. ACOLHIMENTO DE 
UMA DAS VERSÕES APRESENTADAS EM PLENÁRIO. DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS. INOCORRÊNCIA. TESES DE 
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ABSOLVIÇÃO OU DE SEMI-IMPUTABILIDADE NA ORIGEM AFASTADAS. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
PRECEDENTES. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar 
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - Com efeito, apesar da irresignação da Defesa do agravante, fato é que este restou 
condenado por um Conselho de Sentença com amparo em provas de autoria e materialidade 
dos delitos previstos no art. 121, § 2º, IV, c/c o art. 14, II, por duas vezes, na forma do art. 
71, todos do Código Penal. Tudo o que foi confirmado em grau de apelação pelo Tribunal 
de origem, mediante exaustiva análise do acervo fático-probatório.

III - Consta dos autos que o agravante foi condenado com amparo principalmente nos 
depoimentos e nas declarações das vítimas, confirmados, inclusive, sob o crivo do 
contraditório em juízo. Apesar da versão defensiva de que o agravante seria inocente, ou até 
mesmo semi-imputável, as provas da materialidade e autoria do delito foram todas 
analisadas e debatidas em Plenário pelo juízo natural da causa.

IV - No caso concreto, o que ocorreu foi que o Conselho de Sentença aderiu a uma das 
versões apresentadas em Plenário.

V - Assente nesta Corte Superior que "não é manifestamente contrária à prova dos autos 
a decisão dos jurados que acolhe uma das versões respaldadas no conjunto probatório 
produzido, quando existente elemento probatório apto a amparar a decisão dos jurados" 
(AgRg no REsp n. 1.885.871/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Néfi Cordeiro, DJe de 5/3/2021).

VI - Assim, uma eventual reversão do entendimento anterior demandaria 
necessariamente amplo reexame da matéria fática e probatória, procedimento, a toda 
evidência, incompatível com a via do habeas corpus e do seu recurso ordinário.

VII - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior de Justiça.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 650.153/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 

No tocante à aplicação da sanção, a dosimetria da pena está inserida no âmbito 

de discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso 

concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 

Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida como juízo 

de reprovabilidade sobre a conduta, apontando maior ou menor censurabilidade do 

comportamento do réu. Nesse compasso, para a sua adequada valoração devem ser 

levadas em consideração as especificidades fáticas do delito, bem como as condições 

pessoais do agente no contexto em que praticado o crime.

No caso, as instâncias de origem apreciaram concretamente as circunstâncias 

judiciais desfavoráveis ao paciente, quais sejam, a culpabilidade e os maus antecedentes 

criminais, assentando "que o réu se envolveu com substâncias entorpecentes e praticou os 

delitos dias após ter saído do sistema prisional." (fl. 43), fatores que apontam maior 

censura na conduta e justificam a exasperação da pena-base.

Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância judicial 
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negativa, in casu, não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que há 

motivação particularizada, em obediência aos princípios da proporcionalidade e da 

individualização da pena, ausente, portanto, notória ilegalidade a justificar a concessão da 

ordem pleiteada.

A propósito: “Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não 

constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, 

mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 

proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.” (AgRg no AREsp n. 

2.240.104/SP, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

27/2/2023.)

Nesse sentido, menciono:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. DECOTE DO 
VETOR CULPABILIDADE. INVIABILIDADE. NOVA INFRAÇÃO COMETIDA 
ENQUANTO CUMPRIMENTO DE PENA POR DELITO ANTERIOR. MAIOR 
CENSURA DA CONDUTA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, 
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível 
de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.

2. Em relação à culpabilidade como medida de pena, nada mais é do que o maior ou 
menor grau de reprovabilidade da conduta. Na espécie, verifico que o entendimento adotado 
pelas instâncias de origem está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, a 
qual entende que a prática de novo crime durante o período de cumprimento de pena 
imposta em outro processo justifica a elevação da pena-base, diante do menosprezo do réu à 
ordem jurídica e às decisões judiciais, não configurando bis in idem com as sanções que lhe 
serão impostas no processo de execução da pena relativa ao delito anterior. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 891.023/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
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Secretário  
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ADVOGADO : RICHARD MARTINS SILVA - RO009844
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE RIBAMAR LUCAS GALINDO (PRESO)
ADVOGADO : RICHARD MARTINS SILVA - RO009844
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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